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Apresentação
A administração é um assunto abrangente e fascinante tanto na esfera pública quanto 

privada. A administração visa identificar o melhor uso para os recursos e competências organi-
zacionais. Nos últimos anos, o campo da administração tem experimentado notário avanço na 
produção científica enraizada nas características brasileiras de mercado, de regulamentação 
e competitividade. Além disso, ocorreram avanços em campos significativos que compõem o 
estudo da administração. Assim, este livro é o resultado de uma cuidadosa seleção de artigos 
que interpreta a administração em seus diferentes prismas contribuindo para uma visão clara e 
concisa dos estudos da área.

O vasto escopo do livro permite ao leitor desenvolver uma leitura atenta conectando te-
oria e práticas. Apesar das inúmeras vantagens desta abordagem abrangente, o livro é dirigido 
àqueles que já possuem um conhecimento na área. 

Nesta oba, o primeiro capítulo se preocupa em apresentar um estudo recente que tem 
como pano de fundo a Pandemia do COVID-19. Assim, o capítulo avalia a arrecadação dos im-
postos de competência municipal nas 10 maiores capitais brasileiras no ano de 2020.

O segundo capítulo enfoca o papel da mudança. No atual cenário, as mudanças são 
constantes. Desta forma, o capítulo releva em detalhes o caso de mudança promovida em orga-
nização industrial tradicional do setor de produção de alimentos. 

O terceiro capítulo mergulha na administração pública mostrando a omissão do estado 
como política pública de enfrentamento ao tráfico de drogas frente a organização do narcotráfico 
na fronteira Peru, Bolívia e Acre considerando as implicações com a violência urbana no referido 
Estado brasileiro.

O quarto capítulo lança luz a outra temática latente no campo da administração proteção 
do meio ambiente. Assim, o capítulo apresenta uma discussão sobre legislação, direitos e deve-
res.

O quinto capítulo apresenta a implantação do parque científico e tecnológico da Uni-
versidade Tecnológica Federal do Paraná. A criação de instituições que fomentem a inovação 
é essencial para buscar novas soluções para problemas atuais. Adicionalmente, o capítulo des-
creve o processo de interação entre governo, empresas e universidade, criando um habitat de 
inovação.

O sexto capítulo apresenta um estudo que investiga a efetividade do uso de aplicativos 
governamentais no município de Guarabira como instrumento de desenvolvimento democrático 
na percepção dos moradores.

O sétimo capítulo demonstra a necessidade da comunicação gerencial e do planejamen-
to estratégico em uma empresa. Assim, o capítulo evidencia o quanto o planejamento estratégi-
co, a comunicação gerencial e a saúde da empresa estão interligadas. 

O oitavo capítulo descreve a gestão do conhecimento e o processo do aprendizado or-



ganizacional no SENAC/RS. O artigo identifica fatores propulsores da gestão do conhecimento 
e caracteriza como ocorre a apropriação, disseminação e o uso de conhecimento nas Unidades 
participantes do SENAC/RS. 

A partir da análise dos capítulos, pode-se mencionar que o livro apresenta tópicos como: 
gestão da mudança, inovação, sustentabilidade ambiental, gestão do conhecimento, planeja-
mento estratégico, políticas e práticas em gestão pública.

Boa Leitura!

Prof.ª Dr.ª Ingridi Vargas Bortolaso
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Resumo
O aprimoramento dos meios de comunicação entremeado à massiva popularização das tecnolo-
gias digitais móveis, notadamente os smartphones, vem influenciando cada vez mais no proces-
so de adoção de aplicativos governamentais pelo Poder Público. Essas ferramentas oportunizam 
o planejamento de políticas públicas mais eficazes, encurtando, consectariamente, a distância 
comunicacional existente entre governantes e governados. Por meio de tais aplicações, é pos-
sível que o cidadão monitore, reivindique e fiscalize os atos praticados pelos órgãos públicos. 
Diante disso, vários países, com o objetivo de promover gestões mais participativas, estão im-
pulsionando o desenvolvimento e a implantação desses recursos. No Brasil, a título de exemplo, 
já se encontram diversas ferramentas do gênero. Na Paraíba, estado em que ocorreu este es-
tudo, já existem algumas ferramentas que intentam desburocratizar o acesso às informações e 
serviços públicos. Por esta razão, esta pesquisa, que possui natureza exploratória e descritiva, 
buscou investigar a efetividade do uso de aplicativos governamentais na construção de uma de-
mocracia móvel, na perspectiva da população do município de Guarabira, pertencente ao supra-
citado estado. Para isto, foi realizada a aplicação de 68 questionários, que resultou em um nível 
de confiança de 90%. O questionário foi estruturado em perguntas objetivas, que buscaram co-
nhecer os principais problemas enfrentados pelos guarabirenses. Além disso, averiguou-se, na 
perspectiva dos munícipes, as funcionalidades imprescindíveis que um aplicativo governamental 
deve compreender para estimular o desenvolvimento democrático da política municipal. É emi-
nente asseverar que os aplicativos governamentais que foram analisados, embora possuintes de 
algumas limitações concernentes às funcionalidades, são extremamente importantes para o ce-
nário sociopolítico atual. Quanto aos questionários, embora a população analisada compreenda 
os requisitos imprescindíveis para a implementação de um aplicativo governamental no âmbito 
municipal, essa ainda carece de um canal comunicacional efetivo que oportunize o acesso à 
informação, o envio de demandas e, por consequência, a consolidação de seu principal anseio: 
participar ativamente da decisões dos representantes da Administração Pública da cidade.

Palavras-chave: aplicativo governamental. Guarabira. democracia móvel.



The improvement of the means of communication interspersed with the massive polarization of 
the mobile digital technologies, especially the smartphones, has been influencing more and more 
in the process of adoption of governmental applications by the Public Power. These tools make 
it necessary to make the planning of public policies more effective, shortening, in a consectarian 
way, the existing communication distance between the governors and the governed. In addition, 
through such applications, it is possible for the citizen to monitor, claim and inspect the acts prac-
ticed by public agencies. As a result, several countries, in the interest of promoting more partici-
patory management, are driving the development and deployment of applications in this category. 
In Brazil, by way of example, several tools of this kind are already found, which aim to provide 
more democratic policies. In Paraíba, where this study will take place, there are already some 
tools that attempt to reduce bureaucracy in access to public information and services. In view of 
this, this exploratory and descriptive research seeks to investigate the effectiveness of the use 
of governmental applications in the construction of a mobile democracy, from the perspective of 
the population of the municipality of Guarabira, belonging to the aforementioned state. For this, 
68 questionnaires will be applied, which results in a confidence level of 90%. The questionnaire 
will consist of objective questions, which will seek to know what are the main problems faced by 
Guarabirenses. In addition, from the perspective of residents, the essential functionalities that a 
government application must understand to stimulate the democratic development of municipal 
policy were investigated. It is eminent to assert that the government applications that have been 
analyzed, although having some limitations regarding functionality, are extremely important for 
the current sociopolitical scenario. Regarding the questionnaires, although the analyzed popula-
tion understands the indispensable requirements for the implementation of a governmental appli-
cation at the municipal level, it still lacks an effective communication channel that allows access 
to information, the sending of demands and, consequently, the consolidation of information. his 
main yearning: to actively participate in the decisions of the representatives of the city's public 
administration.

Keywords: government application. Guarabira. mobile democracy.
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INTRODUÇÃO

Quando inaugurado em 1938, o programa de rádio “A Hora do Brasil” transpareceu um 
dos principais problemas da política brasileira: a distância comunicativa entre as instituições po-
lítico-democráticas e a sociedade, isto é, entre os governantes e governados. Com o intuito de 
tornar público as realizações do governo, o programa dispunha de um canal de sentido único, ou 
seja, apenas endereçava as informações, não comportando as demandas dos cidadãos brasi-
leiros. Atualmente, transcorridos mais de 80 anos da implantação do programa, a Administração 
Pública no Brasil perpassa, ainda que, em menor intensidade, pela mesma dificuldade. Deveras, 
a redução desse estorvo está estritamente vinculada ao advento da informática, haja vista a po-
tencialização dos meios de comunicação, que tornou possível a troca de informações de forma 
célere e com maior alcance (BEST et al., 2010).

O aprimoramento dos meios de comunicação ocorreu, principalmente, devido à populari-
zação das tecnologias digitais móveis, como os smartphones, tablets e laptops (HAMEED et al., 
2014). Nos dias atuais, estima-se que cerca de 6,7 bilhões de pessoas no mundo inteiro utilizam 
smartphones. A previsão é que esse quantitativo, em 2026, já supere os 7,5 bilhões (O’DEA, 
2021). De acordo com o departamento de pesquisa da Statista (2021), essa realidade se esten-
de ao Brasil, tendo em vista que, em 2019, havia 136,4 milhões de usuários de smartphones no 
país, e espera-se que esse número aumente para 157,8 milhões até 2025.

Segundo Matos Neto (2016), esta adoção massiva de dispositivos móveis pela popula-
ção brasileira vem influenciando gradativamente a iniciativa dos órgãos públicos em implementar 
e utilizar mecanismos tecnológicos, notadamente os aplicativos governamentais, que proporcio-
nam a troca de informações entre governo e sociedade, a gerência de emergências e promoção 
de gestões mais ponderadas e aproximáveis. Por meio dessas ferramentas, tem-se a possibili-
dade de coletar dados fornecidos pelos próprios cidadãos, o que oportuniza o planejamento de 
políticas públicas mais eficientes. Essa disponibilidade de serviços possibilita ao cidadão uma 
maior capacidade de monitorar, fiscalizar e pressionar as instituições e representantes da co-
munidade política, além de proporcionar um acervo de conhecimento mais amplo e com maior 
transparência acerca das atividades desenvolvidas pela gestão pública.

No Brasil, a iniciativa em utilizar telefones celulares para facilitar a comunicação entre 
a esfera civil e o governo foi tomada pela gestão paranaense no ano de 2000 (LIMA; RIBEIRO, 
2012). Passadas mais de duas décadas, várias outras unidades da federação tomaram a mes-
ma iniciativa: utilizar dispositivos móveis com o intuito de estreitar o canal comunicativo entre os 
gestores e a população, embora agora por meio dos aplicativos governamentais. Diversas apli-
cações encontram-se disponíveis no mercado virtual, tais como: o MT Cidadão, que oportuniza o 
cadastro de solicitações na ouvidoria do estado mato-grossense, e o SAC Digital, que possibilita 
o acesso ao serviço de atendimento ao cidadão baiano (LARA; RODRIGUES; GOSLING, 2017).

Existem também aplicativos governamentais a nível municipal, como o Colab, que per-
mite, na própria plataforma, a troca de informações entre o cidadão e a prefeitura do município, 
atribuindo celeridade às resoluções dos impasses por parte das entidades públicas, e o Cidadão 
Online, que permite a comunicação entre cidadão e órgão público responsável pelo problema, 
como, por exemplo, o contato com a Secretaria de Saúde, em caso de uma contrariedade ocor-
rida em um hospital.
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Apesar dessas iniciativas notáveis, a maioria dos municípios brasileiros, sobretudo os 
de pequeno e médio porte, não possuem projetos de semelhante natureza, amplificando, desta 
forma, a fissura existente entre as instituições jurídico-políticas e os cidadãos. Por exemplo, o 
município de Guarabira, principal centro administrativo, político, cultural e educacional do Brejo 
Paraibano, ainda carece de um meio de comunicação efetivo e eficaz entre os Poderes e os gua-
rabirenses. No site da ouvidoria da prefeitura do município constava, até julho de 2021, apenas 
uma página em branco sem quaisquer informações. No entanto, na primeira quinzena do referi-
do mês, a prefeitura municipal começou o processo de transformação digital, com o objetivo de 
zerar a utilização de papel na administração municipal com o uso da plataforma Prefeitura Papel 
Zero. 

Nada obstante, a plataforma que roda na web e é responsiva, isto é, é possível ser aces-
sada por dispositivos móveis, aparentemente não logrou o êxito esperado, em vista que uma 
parte considerável da população ainda não possui conhecimento de tal ferramenta. Já na página 
do poder legislativo local, na aba Ouvidoria, consta um formulário, solicitando nome, data de 
nascimento, sexo, email, telefone, endereço, tipo de assunto, mensagem e anexos. 

Diante desse cenário, este trabalho teve como objetivo analisar a efetividade dos apli-
cativos governamentais na construção de uma democracia móvel, na perspectiva da população 
guarabirense. Além disso, buscou também observar o desafio de tornar a democracia cada vez 
mais participativa, inclusive, em municípios de pequeno e médio porte, como Guarabira/PB. Para 
atingir tal propósito, alguns objetivos secundários foram traçados: averiguar os aplicativos dis-
poníveis no mercado digital que possuem a finalidade de aproximar os cidadãos com o Estado; 
selecionar 10 aplicativos que objetivam estreitar a relação da população com os governantes e 
avaliá-los de acordo com parâmetros pré-estabelecidos; realizar uma pesquisa de opinião acerca 
das funcionalidades dos aplicativos governamentais de acordo com a concepção dos habitantes 
de Guarabira; desenvolver uma leitura e descrição analítica e comparativa das respostas dadas 
aos questionários; e por fim, apontar sugestões e observações acerca do uso dos aplicativos 
móveis no âmbito democrático.

DESENVOLVIMENTO DA PESQUISA

Referencial teórico

A democracia brasileira conquistou maior relevância a partir da promulgação da Cons-
tituição de 1988 (SUZUKI, 2017). Após esse marco histórico, a participação do cidadão nas 
discussões políticas vem se intensificando gradativamente. Não obstante, atualmente, essa atu-
ação popular vem sendo dificultada em razão do Brasil, assim como todo globo, passar por 
algumas dificuldades no âmbito comunicacional. Esses impasses se caracterizam pela ausên-
cia ou ineficácia de um diálogo aberto entre governantes e governados. Kleger e Fossá (2012) 
sustentam que a falta de comunicação entre os cidadãos e seus representantes acarreta em 
uma deterioração da democracia, em virtude de dificultar a participação direta da população nas 
decisões políticas.

Esse problema comunicacional ataca diretamente os princípios democráticos e vai de 
choque com o artigo primeiro da Constituição da República Federativa do Brasil, que determina 
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em seu parágrafo único que a fonte do poder político é o povo. O não cumprimento dos anseios 
sociais resulta na insatisfação, ao ponto de serem necessárias manifestações populares a fim de 
requisitar aos governantes as reais demandas da sociedade. Batista (2013) defende que esses 
movimentos sociais ocorrem com o intuito de romper com o comodismo da atuação política res-
trita aos gabinetes.

No Brasil, a falta de comunicação entre o povo e seus governantes acarretou em uma 
série de manifestações populares. Esses impasses foram bem ilustrados com as Jornadas de 
Junhos, ocorridas no ano de 2013. Esses movimentos tiveram início no estado de São Paulo 
e se estenderam por todo o país. Ao início, a reivindicação era por causa do aumento do valor 
da passagem do transporte público, de R$ 3,00 para R$ 3,20, no entanto, como bem expressa 
Batista (2013), problemas como corrupção política, repressão policial, gastos exorbitantes com 
a Copa do Mundo FIFA de 2014 (em que o país foi anfitrião do campeonato pela segunda vez) 
e protestos contra a Proposta de Emenda Constitucional nº 37/2011, que limitava o poder de in-
vestigação do Ministério Público (MP), foram também motivos que impulsionaram um dos maio-
res protestos ocorridos na história brasileira (CHARLEAUX, 2017; SOUZA; OLIVEIRA; RAMOS; 
PEREIRA, 2020).

De fato, tal evento poderia ter sido evitado caso houvesse um canal comunicativo mais 
efetivo entre governantes e governados. Diante de tal necessidade, para contornar esses trans-
tornos comunicacionais, as tecnologias da informação (TI), através dos aplicativos móveis, estão 
sendo inseridas na sociedade com o intuito de tornar a comunicação entre representantes e 
representados mais direta. Batista e Bazzo (2015) defendem os aplicativos móveis como sendo 
os principais agentes atuantes nas questões sociais, os quais podem ser ainda mais potenciali-
zados quando utilizados pelo governo, em virtude de possuir maior alcance.

Nessa perspectiva, surgem os aplicativos governamentais, para solucionar ou, ao me-
nos, minimizar os problemas comunicacionais enfrentados pela sociedade. Essas ferramentas 
têm por conceito aplicativos móveis cuja finalidade é construir um canal comunicacional mais 
estreito entre governantes e governados, a fim de possibilitar a execução de políticas mais trans-
parentes e proporcionar maior participação por parte dos cidadãos nas políticas públicas (LIMA; 
RIBEIRO, 2012).

Kiki e Lawrence (2006) defendem que os aplicativos governamentais são fundamen-
tais para melhorar o desempenho das políticas públicas tradicionais, pelo fato de conseguirem 
aproximar mais eficientemente gestores e cidadãos. Essa proximidade é benéfica para ambas 
as partes, pois, por um lado, a população pode apontar as reais necessidades e fiscalizar o 
cumprimento das propostas prometidas pelos políticos; pelo outro, os gestores públicos podem 
direcionar os gastos do erário eficazmente, tendo em vista o conhecimento dos reais problemas 
informados pela população.

De acordo com Amailef e Lu (2008), outro recurso importante oferecido pelos aplicativos 
governamentais é a velocidade com que as informações são encaminhadas para os governan-
tes. Em casos de emergências, os gestores públicos poderão localizar os problemas mais ra-
pidamente e, por conseguinte, agir imediatamente. Não só em casos de necessidade imediata, 
porém, em situações cotidianas, este mecanismo é valioso, pois os problemas que ocorrem no 
meio social passam por diversas etapas até chegarem aos gestores responsáveis em solucionar 
os impasses, tornando a comunicação lenta e não tão eficiente para a sociedade. Diante disso, 
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a rapidez na troca de mensagens proporcionada por esses aplicativos torna-se um fator impres-
cindível para desburocratizar o processo comunicacional entre governo e sociedade.

Diante de tais funcionalidades oferecidas pelos aplicativos governamentais, estudos fo-
ram desenvolvidos a fim de descobrir o impacto social dessas aplicações. A título de exemplo, 
Nkosi e Mekuria (2010) atestam que, na África do Sul, resultados positivos foram alcançados 
por meio dos aplicativos governamentais. Dentre esses benefícios, os autores comprovaram 
avanços na ampliação do acesso aos serviços públicos para moradores do espaço rural, como 
também maior participação dos cidadãos nas ações governamentais. Nitidamente, um caso em 
que, através dos aplicativos governamentais, a democracia ultrapassou os limites da cidade e 
chegou às margens do campo, dando voz aos moradores do espaço rural.

No Brasil, um estudo feito por Oliveira e Rossetto (2011) acerca das tecnologias da infor-
mação apontou que apesar de caminharem a passos lentos, alguns estados brasileiros possuem 
tecnologias que auxiliam diversos segmentos da sociedade, tais como: transparência, acesso 
a direito e justiça e serviços em geral. Por sua vez, um estudo mais atual feito por Matos Neto 
(2016) sustenta o uso de aplicativos móveis como uma maneira mais eficaz de aperfeiçoar os 
princípios democráticos e diminuir o abismo existente entre governantes e governados.

Metodologia

De acordo com as definições de Cervo, Bervian e Silva (2007) e Prodanov e Freitas 
(2013), a metodologia se sustentou em um estudo qualitativo e quantitativo, com base em uma 
pesquisa exploratória e descritiva. Com uma natureza aplicada, no que tange aos procedimentos 
técnicos, foi realizada uma pesquisa de levantamento (survey). A análise dos dados quantitativos 
foi feita descritivamente e interpretativamente, fazendo a correlação, a associação e comparação 
dos resultados. Já os dados qualitativos foram analisados por meio de descrições, impressões e 
interpretações dos pesquisadores. A pesquisa ocorreu em Guarabira, município paraibano, ten-
do seus 59.115 habitantes como população do estudo (IBGE, 2021). A amostra da pesquisa foi 
de 68 habitantes, considerando um nível de confiança de 90%. 

Fizeram parte da pesquisa pessoas maiores de 18 anos residentes no município, sendo 
excluídos turistas ou visitantes ocasionais, pessoas que somente trabalham ou estudam no mu-
nicípio, aquelas que nasceram em Guarabira ou viveram durante um período de tempo e hoje 
não residem mais na cidade, bem como as que não concordaram em permitir a utilização dos 
seus dados para esta finalidade. A aplicação do questionário foi realizada através do Google 
Forms, e versou sobre as funcionalidades necessárias num aplicativo governamental, segundo 
a percepção dos habitantes de Guarabira.

Resultados e discussões

Análise dos aplicativos

A busca dos aplicativos ocorreu na Google Play Store, loja oficial do sistema operacional 
móvel Android, que, de acordo com a empresa de análise de dados Kantar (2021), domina 92,7% 
do mercado nacional de dispositivos móveis. Tal particularidade é fundamental, pois garante às 
pessoas, dos mais variados estratos sociais, o acesso a tais aplicativos.
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Assim, a opção dos autores por enfatizar o caráter regional da pesquisa está também 
em sua originalidade, haja vista que, pela primeira vez, uma investigação se alvitra a realizar 
algo semelhante nesse estado, isto é, a pesquisa procurou priorizar as aplicações vinculadas 
aos poderes Executivo e Legislativo do estado da Paraíba, sejam de nível estadual ou municipal. 
Desta forma, ao promover o estudo e o conhecimento das características regionais, a presente 
pesquisa pode levar aos representantes dos poderes Executivo e Legislativo da Paraíba e dos 
municípios a assumirem o fomento aos aplicativos governamentais e sua futura implementação/
aprimoramento.

Após o procedimento de busca, foram selecionados os seguintes aplicativos: Portal da 
Cidadania, Guia Una, Elas, #EuFaçoEducação, SOS Cidadão, Câmara de Araruna, ProJampa, 
Prefeitura de Juripiranga, Câmara de Baraúna e Prefeitura de Bom Jesus. Em seguida, com 
o intuito de averiguar a portabilidade e viabilidade dessas aplicações para os cidadãos, foram 
pormenorizadas suas características básicas, conforme pode ser visualizado no quadro abaixo.

Quadro 2.1 - Análise das características dos aplicativos

Aplicativo

Características

Desenvolve-
dor

Tamanho 
(MB)

Número de 
downloads

Sistema operacional 
disponível

Média de 
avaliações 
(0,0 a 5,0)Android iOS

Portal da Cidadania Codata 15,51 Mais de 
100.000 • • 1,9

Guia Una Agência PH 
APP 11 Mais de 1.000 • • 5,0

Elas SEPPM/PMJP 2,42 Mais de 10.000 • 4,1
#EuFaçoEducação Codata 4,3 Mais de 1.000 • 4,5
SOS Cidadão Codata 7,14 Mais de 10.000 • • 2,4

Câmara de Araruna Sync & Sports 
App 6,48 Mais de 100 • 5,0

ProJampa Vinicius Q. de 
Albuquerque 3,48 Mais de 100 • • 5,0

Prefeitura de Juripi-
ranga

2Eric Mobile 
Apps 11,59 Mais de 100 • 5,0

Câmara de Baraúna Js Webdesig-
ner 3,91 Mais de 100 • 4,0

Prefeitura de Bom 
Jesus Eli Morais 4,13 Mais de 10 • 3,0

Fonte: Elaborado pelos autores (2019).

Portal da Cidadania

O Portal da Cidadania, disponível para os sistemas operacionais móveis Android e iOS, 
como também para navegadores web, foi desenvolvido pela Companhia de Processamento de 
Dados do Estado (Codata) e lançado em 2016 pelo Governo da Paraíba, tendo como objetivo 
facilitar a vida do cidadão paraibano. Por meio dele, é possível gerar e realizar pagamentos de 
boletos, fazer denúncias ou sugestões aos órgãos ou conselhos estaduais, verificar concursos 
ou seleções no âmbito estadual, solicitar a renovação da Carteira Nacional de Habilitação (CNH), 
informar-se acerca da agenda e ações do governo, emitir e consultar boletins de ocorrência, en-
tre outros serviços.
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Figura 2.1 - Tela inicial do Portal da Cidadania

Fonte: Captura de tela do aplicativo no SO móvel Android (2019).

Guia Una

Com o objetivo de servir de guia comercial e incentivador do mercado uiraunense, o apli-
cativo Guia Una foi lançado em 2017, para dispositivos Android e iOS, pela Prefeitura Municipal, 
através da Casa do Empreendedor. Desenvolvida pela agência PH APP, a ferramenta disponibili-
za o acesso a várias informações, que vão desde a história do município aos mais variados esta-
belecimentos e profissionais que se encontram na cidade. Há também a divulgação de eventos, 
notícias e uma lista com os endereços e contatos dos órgãos e repartições públicas, em que o 
cidadão pode observar quem são os incumbidos da Administração municipal.

Figura 2.2 - Tela inicial do Guia Una

Fonte: Captura de tela do aplicativo no SO móvel Android (2019).
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Elas

O aplicativo Elas, lançado em 2017 pela Secretaria de Políticas Públicas para as Mulhe-
res de João Pessoa (SEPPM), possui a finalidade de amparar mulheres em situação de risco 
de violência. Essa aplicação está disponível para celulares e tablets com sistema operacional 
Android, e possibilita o envio de um recado no serviço de mensagens curtas (SMS) com pedido 
de socorro para até cinco contatos de confiança. No entanto, para que a mensagem seja enviada 
para os destinatários, é necessário que o usuário tenha bônus ou créditos no seu aparelho. Para 
mais, a aplicação também dispõe de informações acerca do Centro de Referência da Mulher e 
dos contatos da SEPPM, a Central de Atendimento à Mulher em Situação de Violência, Polícia 
Militar, dentre outros.

Figura 2.3 - Tela inicial do Elas

Fonte: Captura de tela do aplicativo no SO móvel Android (2019).

#EuFaçoEducação

Também desenvolvido pela Codata, o #EuFaçoEducação, lançado em 2017, encontra-
-se disponível apenas para aparelhos com sistema operacional Android. O objetivo dessa apli-
cação é estabelecer uma comunicação direta entre os alunos e as Gerências Regionais de 
Ensino (GREs), em especial, com a Secretaria de Educação do Estado da Paraíba (SEE-PB). 
A ferramenta permite que o estudante envie sugestões, críticas e elogios da sua escola direta-
mente para a SEE-PB, avaliando a alimentação, transporte, limpeza, professores, infraestrutura 
e direção do ambiente acadêmico.
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Figura 2.4 - Tela de avaliação do #EuFaçoEducação

Fonte: Captura de tela do aplicativo no SO móvel Android (2019).

SOS Cidadão

O aplicativo SOS Cidadão, desenvolvido pela Codata em parceria com a Unimed João 
Pessoa, Bitmine e Argus Tecnologia, foi lançado em 2016, tendo disponibilidade para os siste-
mas operacionais Android e iOS. Com essa ferramenta, o cidadão pode efetuar, diretamente, 
chamadas de emergência para a Polícia Militar e o Corpo de Bombeiros da Paraíba, informando 
qual o tipo da ocorrência, quantas pessoas encontram-se envolvidas e a localização do fato, 
por meio da utilização do sistema de posicionamento global (GPS). Na prática, o SOS Cidadão 
objetiva dar celeridade aos serviços de segurança, pois, ao solicitar a ocorrência, os dados são 
automaticamente encaminhados para o setor responsável.
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Figura 2.5 - Tela inicial do SOS Cidadão

Fonte: Captura de tela do aplicativo no SO móvel Android (2019).

Câmara de Araruna

Desenvolvido em 2018 para aparelhos com sistema operacional Android, o aplicativo 
Câmara de Araruna proporciona uma maior participação dos cidadãos ararunenses na tomada 
de decisões das políticas públicas do município. Ademais, disponibiliza as sessões da Câmara 
ao vivo, notícias, agenda e uma ouvidoria, na qual é possível enviar sugestões, críticas e de-
núncias que serão impressas e repassadas à Mesa Diretora ou ao vereador especificado pelo 
denunciante, para que se possa tomar as devidas providências.

Figura 2.6 - Tela inicial do Câmara de Araruna

Fonte: Captura de tela do aplicativo no SO móvel Android (2019).
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ProJampa

Criado em 2016 para os SOs Android e iOS, o aplicativo ProJampa objetiva que o cida-
dão compartilhe as ideias para políticas públicas e assim possa estruturar projetos para o desen-
volvimento do município pessoense, criando, dessa forma, uma rede colaborativa da produção 
legal. Além disso, a aplicação permite ao usuário opinar nas propostas a serem apresentadas 
pelo edil, além de poder apresentar as questões do seu bairro em tempo real, inclusive, com a 
possibilidade de enviar fotos, tendo uma resposta direta e podendo acompanhar a sua solicita-
ção.

Figura 2.7 - Tela inicial do ProJampa

Fonte: Captura de tela do aplicativo no SO móvel Android (2019).

Prefeitura de Juripiranga

Prefeitura de Juripiranga é um aplicativo que tem como objetivo possibilitar aos juripi-
ranguenses acompanhar os trabalhos desenvolvidos pelo governo local, bem como suas se-
cretarias e órgãos de uma forma mais acessível. O aplicativo que encontra-se disponível para 
a plataforma Android, também possibilita ao usuário ler a história do município, acompanhar o 
processo licitatório ao vivo, acessar os documentos e outros trâmites relacionados à licitação, 
como também verificar as últimas notícias da cidade e os vídeos produzidos pela assessoria de 
comunicação da atual gestão. 
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Figura 2.8 - Tela inicial do Prefeitura de Juripiranga

Fonte: Captura de tela do aplicativo no SO móvel Android (2019).

Câmara de Baraúna

O Câmara de Baraúna é uma aplicação, disponível apenas para o sistema Android, vin-
culada à Casa legislativa do município situado no Seridó Oriental paraibano. O aplicativo permite 
que os cidadãos acompanhem com mais facilidade e agilidade o trabalho de seus representan-
tes no Parlamento local. Dentre suas funcionalidades, estão o acesso ao perfil dos vereadores, 
a composição da Mesa Diretora, bem como das comissões, além da permissão de visualizar as 
atas, pautas e projetos de leis. Ademais, é possível ao usuário poder conferir o Regimento Inter-
no da Câmara, as notícias e história do município, como também o organograma da Casa, além 
de suas funções e definições.

Figura 2.9 - Tela inicial do Câmara de Baraúna

Fonte: Captura de tela do aplicativo no SO móvel Android (2019).
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Prefeitura de Bom Jesus

Prefeitura de Bom Jesus é um aplicativo para dispositivos Android administrado pela 
municipalidade da cidade localizada na região do Sertão paraibano. O aplicativo possibilita que 
os cidadãos acompanhem em seus dispositivos móveis as ações da Administração Pública local. 
Dentre suas funcionalidades, estão as notícias da cidade, link direto com o website da prefeitura, 
informações sobre a previdência e acesso ao Sistema Eletrônico de Serviço de Informações ao 
Cidadão (e-SIC) e a transparência fiscal municipal.

Figura 2.10 - Tela inicial do Prefeitura de Bom Jesus

Fonte: Captura de tela do aplicativo no SO móvel Android (2019).

Critérios avaliativos

Os aplicativos foram avaliados conforme as áreas nas quais atuam, seguindo os parâ-
metros apresentados por Lara, Rodrigues e Gosling (2017) e Centeno, Andrade e Souza (2015): 
segurança, saneamento básico, saúde, legislação, tributos, transporte, cultura e transparência. 
Pode-se observar tal análise descrita no quadro 2.2.
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Quadro 2.2 - Análise da área de atuação entre aplicativos

Aplicativo
Área de atuação

Segu-
rança

Sanea-
mento 
básico

Saúde Educa-
ção

Legis-
lação

Tribu-
tos

Trans-
porte Cultura Transpa-

rência

Portal da Cida-
dania • • • • • • • •

Guia Una •
Elas •
#EuFaçoEduca-
ção • • •

SOS Cidadão •
Câmara de Ara-
runa •

ProJampa •
Prefeitura de 
Juripiranga • •

Câmara de Ba-
raúna • •

Prefeitura de 
Bom Jesus • •

Fonte: Adaptado pelo autores (2019).

Foi-se também averiguado quais os recursos tecnológicos esses aplicativos dispõem, 
sendo os critérios elencados nos trabalhos de Lara, Rodrigues e Gosling (2017), Matos Neto 
(2016) e Borba Filho (2018) e baseado nas principais funções oferecidas pelas tecnologias mais 
modernas. Nesse sentido, foram selecionadas as seguintes funcionalidades ilustradas no quadro 
a seguir:

Quadro 2.3 - Funcionalidades analisadas nos aplicativos
Nome da funcionalidade Descrição 

Envio de mensagens Permite que através de mensagens de textos as requisições po-
pulares possam chegar aos gestores responsáveis

Campo de busca Facilita o encontro de informações de forma mais ágil no aplica-
tivo

Upload de arquivos
Possibilita o envio de arquivos dos variados tipos, sobretudo, ima-
gem, a qual colabora para que os gestores possam ter conheci-
mento das carências populares de forma visual

Geolocalização Permite o envio da localização do usuário, possibilitando também 
o mapeamento de sua área

Provimento de informações Proporciona informações acerca do município e demais entes 
que envolvam a gestão pública

Informação em tempo real Disponibiliza informações a população ao mesmo tempo em que 
estas ocorrem

Cadastro de dados

Permite que os dados fornecidos pelos cidadãos sejam salvos em 
uma base de dados do governo, possibilitando que o aplicativo 
possa ter um atendimento personalizado, além de reduzir o tem-
po gasto com a transmissão de informações já salvas no banco 
de dados
Fonte: Elaborado pelos autores (2019).
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Após realizar tal procedimento, os autores partiram para a análise das funcionalidades 
descritas acima, conforme ilustra graficamente o quadro a seguir.

Quadro 2.4 - Análise das funcionalidades entre aplicativos

Aplicativo
Funcionalidades

Envio de 
mensa-

gens

Campo 
de bus-

ca

Upload 
de ar-
quivo

Geolocali-
zação

Provimento 
de informa-

ções

Informa-
ções em 

tempo real

Cadas-
tro de 
dados

Portal da Cidadania • • • • •
Guia Una • •
Elas • • •
#EuFaçoEducação • • • • • •
SOS Cidadão • • • •
Câmara de Araruna • • • • • •
ProJampa • • • •
Prefeitura de Juripi-
ranga • • • •

Câmara de Baraúna • • •
Prefeitura de Bom 
Jesus • • •

Fonte: Elaborado pelos autores (2019).

Discussão dos resultados obtidos através da análise dos aplicativos

No transcorrer do processo de busca e listagem dos aplicativos governamentais para a 
execução da análise planejada, foram identificados alguns problemas. Primeiramente, notou-se 
a dificuldade em encontrar as aplicações. Isso se deu, sobretudo, em razão da ausência de ca-
tegorização na Play Store, loja oficial de aplicações para smartphones com sistema operacional 
Android em que foi realizado o procedimento de busca. Por não haver uma categoria própria 
para os aplicativos governamentais na loja virtual, como as existentes para outras aplicações 
(por exemplo, esportes, jogos, música, finanças, filmes e redes sociais), a etapa de filtragem e 
seleção das aplicações foi prolongada.

Sobre essa questão é imprescindível citar que alguns países da União Europeia já adota-
ram práticas efetivas para inibir este tipo de dificuldade. A título de exemplo, o governo de Malta, 
país localizado na região central do Mar Mediterrâneo, em 2017, lançou um aplicativo intitulado 
Maltaapps, no qual são listados todos os aplicativos móveis da nação, inclusive os governamen-
tais, para que assim os usuários localizem-os com maior facilidade, sem a necessidade de reali-
zar diversas buscas em outras lojas virtuais (LARA; RODRIGUES; GOSLING, 2017 apud UNIÃO 
EUROPEIA, 2017). De fato, iniciativas como essas são de substancial importância, a considerar 
que as aplicações governamentais surgem como um novo modelo de gestão pública, ampliando 
consideravelmente o potencial democrático na prestação dos serviços públicos.

Ademais, como já evidenciado, todas as aplicações selecionadas para a análise perten-
cem ao estado da Paraíba. Nesse contexto, foi constatada outra implicação: a pequena quanti-
dade e a precariedade dos aplicativos encontrados. Praticamente todas as ferramentas selecio-
nadas e analisadas apresentaram as mesmas limitações: baixo número de downloads, funções 
limitadas e lento processamento de atividades.
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Conforme expresso no quadro 2.1, apenas um aplicativo — o Portal da Cidadania — 
apresenta o número de downloads superior aos 100.000. Em seguida, os aplicativos Elas e SOS 
Cidadão apresentam um valor superior aos 10.000 e o #EuFaçoEducação e Guia Una mais de 
1.000. As demais aplicações possuem valores inferiores a 1.000 downloads (Câmara de Araru-
na, ProJampa, Prefeitura de Juripiranga, Câmara de Baraúna e Prefeitura de Bom Jesus). Nessa 
perspectiva, é indubitável afirmar que o número de downloads representa uma pequena parcela 
da população, haja vista o número de potenciais usuários. A título de exemplo, o Portal da Cida-
dania, que é um aplicativo de proporção estadual, tendo, por conseguinte, a maior quantidade de 
usuários dentre as aplicações analisadas, representa, pelo menos, apenas 2,48% da população 
paraibana (IBGE, 2021).

Deve-se constatar também alguns pontos relativos às funcionalidades apresentadas pe-
los aplicativos analisados. Dentre as ferramentas selecionadas, apenas duas, precisamente, 
Câmara de Araruna e ProJampa, possibilitam o anexo de arquivos, ou seja, nas demais aplica-
ções é impossível encaminhar fotografias, vídeos e outros tipos de documentos que facilitam o 
processo comunicativo entre usuário e administrador da aplicação. Do mesmo modo, somente 
três aplicativos (Elas, SOS Cidadão e #EuFaçoEducação) utilizam geolocalização, recurso que 
viabiliza o fornecimento de informações precisas sobre a localização geográfica dos dispositivos 
utilizados pelos usuários.

Em contrapartida, funções como provimento de informações, cadastro de dados e envio 
de mensagens estão presentes na maioria dos aplicativos. Todas as dez ferramentas possuem 
um espaço próprio para trazer informações aos seus usufrutuários, nove asseguram o cadastro 
de dados e oito dispõem de uma área específica para a troca de mensagens.

Outro ponto significativo a ser abordado é que as aplicações com áreas de atuação 
mais amplas e funcionalidades mais robustas, como o Portal da Cidadania, apresentam um de-
sempenho lento de execução nos dispositivos móveis, mesmo, inclusive, naqueles com maior 
capacidade de processamento. Tal característica não é oportuna para um país como o Brasil, 
já que a nação, apesar de ser a 12ª maior economia do mundo, encontra-se em um estágio de 
desenvolvimento tecnológico ainda não tão avançado, haja vista que, segundo dados oriundos 
da pesquisa TIC Domicílios 2020, realizada pelo Centro Regional de Estudos para o Desenvol-
vimento da Sociedade da Informação (Cetic.br), 19% dos brasileiros não têm acesso à Internet 
(ALVARENGA, 2021; iG TECNOLOGIA, 2021).

Análise das respostas dos questionários

A partir da leitura, interpretação e correlação das respostas obtidas mediante a aplicação 
de 68 questionários, pôde-se observar que, a princípio, a maioria da população guarabirense 
atende aos requisitos vitais para a implementação dos aplicativos governamentais, que são a 
disposição de smartphones e o amplo acesso à Internet móvel. Conforme apresentado no gráfico 
2.1, 91,2% dos participantes têm, no mínimo, um aparelho, sendo 85,5% desses operacionados 
pelo sistema Android (gráfico 2.2). Além disso, 91,2% dos partícipes possuem constante acesso 
à Internet móvel (gráfico 2.3).
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Gráfico 2.1 - Você possui um smartphone?

Fonte: Elaborado pelos autores (2019)

Gráfico 2.2 - Sistema operacional dos smartphones dos participantes

Fonte: Elaborado pelos autores (2019)

Gráfico 2.3 - Você possui acesso constante à Internet Wi-Fi e/ou dados móveis?

Fonte: Elaborado pelos autores (2019)
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Nada obstante, apesar da população analisada satisfazer os requisitos indispensáveis 
para a implementação dos aplicativos governamentais, foi-se constatado que 69,1% nunca ouviu 
falar sobre aplicações desta categoria (gráfico 2.4). Verdadeiramente, esse desconhecimento 
pode influenciar de forma direta e negativa no processo de comunicação com os responsáveis 
pela gestão local e na participação política. A ausência de um canal efetivo que proporcione o 
envio de demandas pelos cidadãos (inputs) e a tomada de decisões pelos governantes (outputs) 
impede a construção de um diálogo (circuito de feedback) (ARAÚJO; RODRIGUES, 2017), que, 
consequentemente, obstaculariza o desenvolvimento de políticas públicas eficientes e a demo-
cratização da prestação dos serviços públicos.

Gráfico 2.4 - Você já ouviu falar em aplicativos governamentais?

Fonte: Elaborado pelos autores (2019).

Outra consequência negativa que advém da inexistência de um canal eficaz é a reprova-
ção popular das gestões públicas. Por não haver um meio de ouvir a população e, dessa forma, 
atender seus anseios, algumas medidas tomadas pelos representantes políticos resultam em al-
tos índices de impopularidade. A título de exemplo, tem-se no cenário político nacional o caso do 
ex-presidente da República Michel Temer (2016 – 2018). Após liderar a Reforma Trabalhista de 
2017, projeto altamente impopular que alterou substancialmente a Consolidação das Leis Traba-
lhistas do Brasil (CLT), o índice de reprovação do então representante máximo da Administração 
Pública brasileira atingiu 82% (O GLOBO, 2018).

No município de Guarabira, a conjuntura política não se encontra tão distante do men-
cionado caso. Os participantes da pesquisa, que alegaram não dispor de um canal comunicacio-
nal efetivo com os representantes da gestão municipal, tão somente acompanham as ações do 
Executivo e Legislativo por meios que não proporcionam a construção de diálogo. Como pode-se 
vislumbrar no gráfico abaixo, a maior parte dos cidadãos guarabirenses toma conhecimento das 
medidas políticas por sistemas como a rádio (63,2%) e sites de notícias (39,7%), canais unidire-
cionais que não comportam suas demandas e obstam a participação direta na política.
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Gráfico 2.5 - Como você acompanha os trabalhos dos membros da Prefeitura e Câmara 
Municipal de Guarabira?

Fonte: Elaborado pelos autores (2019).

O resultado dessa inefetividade comunicacional pode ser visto no gráfico 2.6, em que 
apenas 11,8% dos participantes afirmaram ter suas pautas e reivindicações atendidas pelos 
membros da Prefeitura e Câmara Municipal. Deveras, essa estatística é um reflexo do cenário 
político nacional, em que os cidadãos transparecem seu descontentamento com a falta de re-
presentatividade e transparência dos políticos, e desejam, portanto, participar ativamente das 
decisões dos administradores públicos.

Gráfico 2.6 - Qual é a sua opinião acerca da afirmação: “Minhas pautas e reivindicações são 
atendidas/apresentadas pelos membros da Prefeitura e Câmara Municipal de Guarabira”?

Fonte: Elaborado pelos autores (2019).
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O anseio dos guarabirenses em participar diretamente da política municipal é visível no 
gráfico 2.7. Consoante a perspectiva de 77,6% dos participantes, o desenvolvimento e implemen-
tação de um aplicativo governamental no município de Guarabira é uma medida imprescindível 
para reduzir a distância comunicacional e, consequentemente, facilitar a troca de informações 
com seus representantes.

Gráfico 2.7: Qual é a sua opinião acerca da afirmação: “Um aplicativo governamental facilitaria 
nessa realização de apresentar alguma demanda/reclamação/sugestão aos membros da 

Prefeitura e/ou Câmara Municipal de Guarabira”?

Fonte: Elaborado pelos autores (2019).

Vale ressaltar que na hipótese de desenvolvimento e implementação de um aplicação 
dessa natureza, os participantes apontaram quais seriam as áreas de atuação mais interessan-
tes a serem contempladas pela ferramenta, conforme pode-se observar a seguir.
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Gráfico 2.8 - Quais áreas de atuação você acha que seriam interessantes a serem 
contemplados por esse aplicativo?

Fonte: Elaborado pelos autores (2019).

Como evidenciado acima, saúde (77,7%), educação (75%), iluminação pública (66,2%), 
mobilidade urbana (63,2%) e transparência (60,3%) são as áreas pelas quais os guarabirenses 
apresentam maior pretensão e, possivelmente, desejo de melhoria. Novamente, o quadro não 
se diferencia no cenário nacional. Segundo dados da pesquisa Retratos da Sociedade Brasileira, 
da Confederação Nacional da Indústria (CNI), saúde e educação estão entre as prioridades dos 
brasileiros quando o tema é melhoria na prestação de serviços (NICACIO, 2021).

Tratando-se de iluminação pública e mobilidade urbana, Saraiva, Sampaio e Amorim 
(2016) e Carvalho (2016) afirmam que, apesar da relevância desses serviço para a sociedade, 
que trazem ganhos sensíveis em vários segmentos, como, por exemplo, na infraestrutura, apro-
veitamento do espaço público e segurança, as suas provisões de formas adequadas, historica-
mente, ainda representam um desafio no Brasil, havendo constante necessidade de manutenção 
e melhoria dos serviços prestados.

Já sobre a transparência, Figueiredo e Santos (2014) e Baldissera (2018) apontam ser 
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este um dos principais obstáculos para a efetivação da participação política no Brasil. Por não 
haver sua necessária eficiência no âmbito da Administração Pública, os brasileiros, geralmente, 
não têm acesso às principais informações e, por conseguinte, oportunidade de acompanhar e 
sugerir medidas aos seus representantes. Em razão disso, muitos governantes se aproveitam do 
déficit da transparência para praticar fraudes e atos de corrupção.

Por último, em perspectiva mais adiante, os potenciais usuários também elegeram as 
principais funcionalidades que deveriam ser abarcadas pela aplicação governamental na hipóte-
se de seu desenvolvimento. Como pode-se verificar no gráfico 2.9, funções como disponibiliza-
ção de informações em tempo real (85,3%), notícias (85,3%) e ouvidoria (69,1%) foram as que 
mais apresentaram pretensão pelos participantes.

Gráfico 2.9 - Quais funcionalidades você acha que seriam interessantes a serem contempladas 
por esse aplicativo?

Fonte: Elaborado pelos autores (2019).

Portanto, tendo em vista tudo o que foi dito, é possível asseverar que, embora a popula-
ção analisada compreenda os requisitos imprescindíveis para a implementação de um aplicativo 
governamental no âmbito municipal, essa ainda carece de um canal comunicacional efetivo que 
oportunize o acesso à informação, o envio de demandas e, por consequência, a consolidação 
de seu principal anseio: participar ativamente da decisões dos representantes da Administração 
Pública da cidade.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O desenvolvimento do presente trabalho possibilitou analisar a efetividade dos aplica-
tivos governamentais na construção de uma democracia móvel, na perspectiva da população 
guarabirense. Ademais, permitiu também averiguar, na Paraíba, quais os aplicativos governa-
mentais estão disponíveis no mercado digital e analisar o impacto das funcionalidades dessas 
ferramentas no meio social.

De um modo geral, foi possível observar que a maioria da população guarabirense aten-
de aos requisitos essenciais para a implementação de um aplicativo governamental. No entanto, 
essa população ainda não dispõe de um recurso tecnológico de tal natureza capaz de estabe-
lecer um canal comunicacional efetivo. Devido a essa ausência, os habitantes de Guarabira 
expressaram sua insatisfação quanto ao atendimento das suas reivindicações levada ao seus 
representantes. Nesse sentido, como forma de solucionar ou, ao menos, minimizar esse pro-
blema comunicacional entre o Poder Público e a sociedade guarabirense, os participantes de-
monstraram interesse nos aplicativos governamentais e afirmaram que a implementação dessas 
aplicações já é um fato imprescindível.

Ao realizar tal experimento empírico, analisou-se também que os munícipes guarabiren-
ses destacaram saúde, educação, iluminação pública, mobilidade urbana e transparência como 
sendo as áreas sociais mais necessitadas a serem contempladas em um possível aplicativo go-
vernamental. Do mesmo modo, verificou-se quais seriam as funcionalidades que deveriam estar 
presentes em uma possível aplicação de acordo com as necessidades e recursos tecnológicos 
disponíveis aos cidadãos. Desse modo, é possível afirmar que os objetivos do estudo foram re-
almente alcançados.

É eminente asseverar que os aplicativos governamentais que foram analisados, embora 
possuintes de algumas limitações concernentes às funcionalidades, são extremamente impor-
tantes para o cenário sociopolítico atual. Tal relevância se dá em razão de que eles possibilitam, 
além das experiências iniciais de uso, comuns às novas tecnologias, o desenvolvimento de estu-
dos como este, que evidenciam a imprescindibilidade do desenvolvimento de novas aplicações 
e o aprimoramento das existentes, a considerar que, de nada adianta estreitar o canal comuni-
cacional, se não há efetividade no uso de suas potencialidades.

Por fim, dada a relevância da temática, torna-se necessário, em trabalhos futuros, esten-
der a pesquisa para todo o Brasil e assim pesquisar a forma pela qual os gestores públicos de 
outros estados estão empregando os aplicativos governamentais em sua gestão, bem como ve-
rificar se essas ferramentas contribuem de alguma forma para a construção de uma democracia 
móvel, na perspectiva da população brasileira.
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